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A
próxima  rodada  dos  
índices  de  confiança,  
que  serão  divulgados  
no fim deste mês, pode-

rá ganhar mais atenção de ana-
listas e de investidores caso se 
aprofunde a piora no sentimen-
to de consumidores e de em-
presários registrada em agos-
to.  Mesmo  que  esses  dados  
não sejam um termômetro tão 
preciso de uma desaceleração 
iminente, eles podem reforçar 
a percepção de perda de fôlego 
mais acentuada do que o espe-
rado da economia brasileira, es-
pecialmente se indicadores de 
atividade vierem abaixo das es-
timativas do mercado.

Nas últimas semanas, con-

forme a pesquisa Focus, a me-
diana das projeções de analis-
tas para o crescimento do PIB 
neste ano vem recuando. Ago-
ra, aponta para alta de 2,16%. 
Para 2026, a previsão é de um 
crescimento de 1,85%. De um 
lado, o ritmo de concessão de 
crédito começa a ceder, diante 
dos efeitos de uma taxa Selic a 
15%. De  outro,  o  mercado  de  
trabalho  segue  robusto,  com  
baixa  taxa  de  desemprego  e  
sólida criação de postos de tra-
balho. No  meio disso tudo, a  
confiança de consumidores e 
empresários  está  à  mercê  de  
vários fatores, entre negativos 
(como a tarifa de importação 
para produtos brasileiros, ado-

tada  pelo  presidente  Donald  
Trump)  e  positivos  (como  a  
desaceleração da inflação).

Mas,  no  fim  das  contas,  o  
que se viu em agosto foi uma cla-
ra deterioração nas sondagens 
de  sentimento,  em  particular  

uma queda maior no dado sobre 
as expectativas em comparação 
com  a  avaliação  da  situação  
atual. Na composição do índice 

de  confiança  do  consumidor  
em agosto, apurado pela Funda-
ção  Getulio  Vargas  (FGV),  o  
Índice de Expectativas teve que-
da de 1,3 ponto, para 88,1 pon-
tos, enquanto o Índice de Situa-
ção Atual subiu 1,1 ponto, para 
84,5 pontos, talvez em razão de 
um mercado de trabalho robus-
to, com aumento de renda, até 
pela moderação na alta da infla-
ção. Mesmo assim, a confiança 
do consumidor recuou 0,5 pon-
to.  A  questão  é,  se  começar  a  
cair muito o ritmo de contrata-
ções ou aumentar o de demis-
sões, a confiança  do consumi-
dor pode sofrer um tombo.

Já o índice de confiança em-
presarial registrou em agosto 

a terceira queda consecutiva.  
O índice de confiança de servi-
ços recuou para o menor nível 
desde maio de 2021, enquanto 
o da indústria teve a maior que-
da (4,4 pontos) desde a pande-
mia.  O  pessimismo  é  maior  
em relação a um horizonte de 
seis meses. Também em agos-
to piorou o sentimento do co-
mércio e da construção.

Um novo recuo nesses índi­
ces de confiança em setembro 
pode não resultar em impacto 
negativo sobre os investimen-
tos e o consumo no curto pra-
zo. Mas pode deixar o merca-
do ansioso. l

COLUNISTA DO BROADCAST

Nas últimas semanas,
a mediana das
projeções de analistas
para o crescimento do
PIB vem recuando

Confiança em queda

Rodrigo Capelo

e Fernando Schüler:

novas vozes

ampliam a análise

e a reflexão

no Estadão.
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Rodrigo
Capelo

Υmοληαρ σοβρε οσ

νεγ⌠χιοσ δο εσπορτε

Fernando
Schüler

Αν〈λισεσ σοβρε πολτιχα,

σοχιεδαδε ε ατυαλιδαδε

Pelo 5º mês seguido, Brasil tem recorde de voos

Aviação Balanço

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 

Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

Fábio Alves

O Brasil bateu recorde históri­
co de tráfego aéreo doméstico 
pelo quinto mês consecutivo. 
Em julho, 9 milhões de passa-

geiros voaram dentro do País, 
alta de 4,9% ante igual mês de 
2024, segundo a Associação La-
tino-Americana e do Caribe de 

Transporte Aéreo (Alta).
Mesmo com queda de 2% no 

número total de decolagens, as 
companhias ampliaram a ofer-

ta média de assentos por aero-
nave de 153 para 161, o que sus-
tentou  o  ganho  de  demanda.  
No segmento internacional,  o 
fluxo  de  viajantes  cresceu  
13,6%.  Somados  os  dois  seg-
mentos, o movimento de passa-
geiros no País avançou 7,5% em 

relação a julho do ano passado.
O bom desempenho brasi-

leiro ajudou a empurrar o resul-
tado da América Latina e Cari-
be. Na região, foram 42,8 mi-
lhões  de  pessoas  transporta-
das no mês, crescimento anual 
de 4,4%. l ELISA CALMON
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O ESTADO DE S. PAULO

αγρο.εσταδαο.χοm.βρ

ΧΟΝΗΕ∩ΑΟ
ΠΟΡΤΑΛ ΑΓΡΟ

Χοντεδο ρελεϖαντε
παρα α γεστο
δε τοδα α χαδεια
δε αβαστεχιmεντο

Criação:Uma parceria:

ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ − Χαmπυσ �Λυιζ δε Θυειροζ� 
ΧΕΝΤΡΟ DΕ ΕΝΕΡΓΙΑ ΝΥΧΛΕΑΡ ΝΑ ΑΓΡΙΧΥΛΤΥΡΑ

ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00813940422025 − ΥΑΣΓ 102152 � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Μοδαλιδαδε: Πρεγο Ελετρνιχο. Ν≡ Προχεσσο: 154.00009766/2025−81. Οβϕετο: Γασεσ εσπεχιαισ δε υσο λαβορατοριαλ. Τοταλ δε 
Ιτενσ Λιχιταδοσ: 20 (ϖιντε) ιτενσ εm γρυπο νιχο. ςαλορ τοταλ δα λιχιταο: Σιγιλοσο. Dισπονιβιλιδαδε δο εδιταλ: 10/9/2025. 
Ηορ〈ριο: δασ 8η00 ◊σ 17η00. Ενδερεο: Αϖενιδα Χεντεν〈ριο, 303 − Σο Dιmασ − Πιραχιχαβα−ΣΠ − ΧΕΠ 13.416−000. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 
ηττπσ://πνχπ.γοϖ.βρ/αππ/εδιταισ/63025530000104/2025/3849. Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 11/9/2025 ◊σ 8η00 νο σιτε: 
ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερτυρα δασ Προποστασ: 22/9/2025 ◊σ 8η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ. 

K.A.P.S.P.E. ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A., com sede na Rua Sousa Lopes, nº 65, ap. 71, Lauzane 
Paulista, São Paulo/SP, comunica que se publica a ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 
de dezembro 2013, com a presença da totalidade dos acionistas, dispensada convocação conforme art. 124, 
§4º da Lei 6.404/76.
A ata foi registrada em 24/02/2014 na Junta Comercial de São Paulo (NIRE 35.300.452.585), sob CNPJ: 
18.025.674/0001-06.
Foram deliberados: alteração capital social
Conforme exigido pela Lei nº 6.404/76, esta publicação visa cumprir as disposições legais referentes à 
divulgação da ata.
A ata está disponível para consulta na sede da empresa.

K.A.P.S.P.E. ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A., com sede na Rua Sousa Lopes, nº 65, ap. 71, Lauzane Paulista, 
São Paulo/SP, comunica que se publica a ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24/01/2018, 
com a presença da totalidade dos acionistas, dispensada convocação conforme art. 124, §4º da Lei 6.404/76.
A ata foi registrada em 21/02/2018 na Junta Comercial de São Paulo (NIRE 35.300.452.585), sob CNPJ: 
18.025.674/0001-06.
Foram deliberados II - retificação e ratificação das deliberações tomadas na reunião dos conselhos em atas 
registrada em 23 de dezembro de 2013, aprovando o valor do capital 
Conforme exigido pela Lei nº 6.404/76, esta publicação visa cumprir as disposições legais referentes à 
divulgação da ata.
A ata está disponível para consulta na sede da empresa

K.A.P.S.P.E. ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A., com sede na Rua Sousa Lopes, nº 65, ap. 71, Lauzane 
Paulista, São Paulo/SP, cep:02436-000, comunica que se publica a ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 05/09/2013, com a presença da totalidade dos acionistas, dispensada convocação conforme art. 
124, §4º da Lei 6.404/76.
A ata foi registrada em 02/10/2013 na Junta Comercial de São Paulo (NIRE 35.300.452.585), sob CNPJ: 
18.025.674/0001-06.
Foram deliberados: alteração de endereço da companhia, alteração do objetivo social da companhia, alteração 
denominação social, modificação das cláusulas 7.8,9e 10 e a eleição e destituição de membros Conforme 
exigido pela Lei nº 6.404/76, esta publicação visa cumprir as disposições legais referentes à divulgação da ata.
A ata está disponível para consulta na sede da empresa.

AVISO DE LICITAÇÃO - PPAIS - COMPLEXO PENAL 
DE GUAREÍ

Modalidade: Chamada Pública 003/2025

Nº Processo: 006.00373392/2025-21

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios HORTI- 

PPAIS para o período de outubro a dezembro de 2025

Sites para consulta do Edital: www.sap.sp.gov.br - www.

itesp.sp.gov.br -

www.cati.sp.gov.br/ppais - https://doe.sp.gov.br/

Link do PNCP:https://pncp.gov.br/app/editais?q=380239 

&amp; status= recebendo_proposta&amp;pagina=1

Endereço para entrega de propostas via correios: 

Comissão de Avaliação e Credenciamento

Estrada Vicinal Domiciano de Souza, km 11, Bairro 

Capela Velha, Guareí/SP - P1 Guareí

Entrega das Propostas: 11/09/2025 a 25/09/2025 até as 

10h00.

Abertura das Propostas: 25/09/2025 às 10h00.

Fonte: DOESP, PNCP, ITESP E SAP

Pelo presente edital fica convocado (a) Thiago de Lima Martins (PARTE 
DEMANDADA), com endereço desconhecido para que compareça de 
Terça-feira á Sexta-feira, das 13:00 hs às 16:00 , ao Tribunal Eclesiástico 
Interdiocesano de São Paulo, á Av. Nazaré, 993 -  Ipiranga - São Paulo - 
SP, para tratar de assunto que lhe diz respeito. 

SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MATÉRIAS PRIMAS PARA FERTILIZANTES
SINPRIFERT

CNPJ N° 62.660.345/0001-29
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente Edital e nos termos dos dispositivos estatutários, ficam as empresas
associadas a este Sindicato, convocadas para a Assembleia Geral Ordinária, a se realizar
no dia 19 de setembro de 2025, às 09h00, em primeira convocação ou às 10:00 horas em
segunda convocação, em nossa sede social, na Praça Dom José Gaspar, 30 – 9o andar,
na cidade de São Paulo – SP, a fim de apreciar e deliberar sobre a eleição do Presidente
e Vice-Presidentes do Conselho de Administração, eleição dos delegados titulares e
suplentes representantes da Entidade junto a FIESP. São Paulo, 10 de setembro de 2025.
ELIAS ALVES LIMA - Presidente.

Camastra Participações e Administração S.A.
CNPJ/MF nº 39.744.262/0001-04 - NIRE nº 35300558871 (Companhia)

Rerratificação da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 06 de agosto de 2025
Data, Horário e Local: 06/08/2025, às 09:30h, na sede social da Companhia. Presença: presença da acionista 
representando e totalidade do capital social votante da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de 
Presença de Acionistas”, arquivado na sede social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Radamés Andrade Casseb; 
Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. Deliberações: resolveu aprovar a rerratificação da AGO 25/04/2025 para 
fazer o complemento na redação do subitem “a)” do item (ii) das Deliberações, que por equívoco, não constou a 
informação sobre o montante dos dividendos pagos, razão pela qual, onde se lê “(ii) aprovar a destinação do lucro 
líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2024, no valor total de R$ 350.574.418,66, sendo: 
a) R$ 87.643.604,66, à Conta de Dividendos; b) R$ 261.494.835,00, à Conta de Dividendos Adicionais Propostos;  
e c) R$ 1.435.979,00, à conta de Retenção de Lucros.”, deve ser lido “(ii) aprovar a destinação do lucro  
líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2024, no valor total de R$ 350.574.418,66, sendo:  
a) R$ 87.643.604,66, à Conta de Dividendos, dos quais R$ 49.612.586,47 já foram pagos no decorrer de setembro de 
2024; b) R$ 261.494.835,00, à Conta de Dividendos Adicionais Propostos; e c) R$ 1.435.979,00, à conta de Retenção 
de Lucros.”. Ratificam-se todas as demais matérias e deliberações aprovadas na AGO 25/04/2025, que não  
foram alteradas no âmbito da deliberação tomada na presente assembleia geral. Encerramento: nada mais  
havendo a ser tratado. São Paulo/SP, 06 de agosto de 2025. Mesa: Radamés Andrade Casseb - Presidente da Mesa; 
Yaroslav Memrava Neto - Secretário da Mesa. Acionista Votante: AEGEA Saneamento e Participações S.A. - 
Radamés Andrade Casseb, Yaroslav Memrava Neto. JUCESP nº 309.057/25-5 em 04/09/2025. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

PORTO SEGURO SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A.
CNPJ nº 09.436.686/0001-32 - NIRE 35.3.0035373.1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Agosto de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 29 de agosto de 2025, às 10h, na sede social da Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Rua 
Guaianases, nº 1238, 12º andar, Campos Elíseos, Cidade e estado de São Paulo. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo art. 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. Convocação: Dispensada a convocação em face 
da presença das acionistas detentoras da totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 4º, do art. 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente da Mesa: Rafael 
Veneziani Kozma e Secretária: Elaine Cristina Barreiro. 5. Ordem do Dia: (i) Aprovar a redução do capital social da Companhia; (ii) Aprovar a alteração 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) Autorizar a Diretoria a tomar todas as 
medidas necessárias à implementação das deliberações havidas nesta Assembleia. 6. Deliberações: As acionistas aprovaram, por unanimidade de votos 
e sem ressalvas: (i) A redução do capital social da Companhia, para absorção do prejuízo acumulado, nos termos do art. 173, caput, da LSA, em R$ 
14.053.809,77 (quatorze milhões, cinquenta e três mil, oitocentos e nove reais e setenta e sete centavos), passando dos atuais R$ 493.939.303,03 
(quatrocentos e noventa e três milhões, novecentos e trinta e nove mil, trezentos e três reais e três centavos) para R$ 479.885.493,26 (quatrocentos e 
setenta e nove milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e três reais e vinte e seis centavos). A redução do capital social ora 
aprovada é efetivada para absorção do prejuízo acumulado sem o cancelamento de ações ordinárias da Companhia. Fica esclarecido, para todos os fins 
e efeitos, que a Companhia não é emissora de debêntures, razão pela qual não se aplica o disposto no § 3º, do art. 174, da LSA à redução de capital social 
ora aprovada. Os efeitos da redução do capital social ora aprovada ficarão condicionados à ausência de oposição dos credores da Companhia no prazo 
de até 60 (sessenta) dias a contar da data de publicação desta ata, nos termos do art. 174, caput, da LSA, mas retroagirão à data de realização desta 
Assembleia, produzindo, no curso do prazo indicado, todos os efeitos jurídicos a ela inerentes. (ii) Aprovou, em consequência da redução de capital, a 
alteração do caput, do artigo 5º, do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O Capital Social é de  
R$ 479.885.493,26 (quatrocentos e setenta e nove milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e três reais e vinte e seis centavos), 
dividido em 34.649.859.660 (trinta e quatro bilhões, seiscentos e quarenta e nove milhões, oitocentas e cinquenta e nove mil, seiscentas e sessenta) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, por força da redução de capital aprovada nesta 
Assembleia, que passa a vigorar na forma do Anexo I à presente ata (“Anexo I - Estatuto Social Consolidado”). (iv) Autorizar a Diretoria a tomar todas e 
quaisquer medidas necessárias para a formalização da redução do capital social, incluindo, mas não se limitando, à publicação de extrato desta ata nos 
termos do art. 174, caput, da Lei nº 6.404/76, bem como a realização de todos os atos necessários à sua efetivação. Por fim, os acionistas aprovaram a 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 7. Documentos Arquivados: Procuração e demais 
documentos pertinentes à ordem do dia. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de agosto de 2025. Assinaturas: (ass.) Rafael Veneziani Kozma, Presidente da 
Mesa e (ass.) Elaine Cristina Barreiro, Secretária. Acionistas: Porto Seguro S.A., representada por seu Diretor Sr. Lene Araújo de Lima e por sua 
procuradora Sra. Elaine Cristina Barreiro, Porto Seguros S.A., representada por seus Diretores Sr. José Rivaldo Leite da Silva e Sr. Celso Damadi. A 
presente certidão é cópia fiel da lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 29 de agosto de 2025. Mesa: Rafael Veneziani Kozma - Presidente; 
Elaine Cristina Barreiro - Secretária. Acionistas: Porto Seguro S.A. - Lene Araújo de Lima - Diretor Vice-Presidente - Serviços; Elaine Cristina Barreiro - 
Procuradora; Porto Seguros S.A. - Jose Rivaldo Leite da Silva - Diretor Presidente; Celso Damadi - Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e 
Investimentos. Anexo I - Estatuto Social Consolidado da Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e 
Duração: Artigo 1º. A Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. é uma companhia, regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais 
e regulamentares aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sua sede na Rua Guaianases, nº 1.238, 12º andar, Campos Elíseos, São Paulo/
SP, CEP 01204-002, e poderá manter filiais, agências ou representações, em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da 
Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: a) a execução de atividades de vistorias de riscos e de sinistros de seguros; b) a execução de serviços 
de socorro, incluindo serviços de remoção e reparos emergenciais de veículos; c) a execução de serviços de revisão e manutenção de veículos; d) a 
certificação da procedência e do estado de conservação de veículos; e) a execução de serviços de comunicação e multimídia; f) a execução de serviços 
limitados privados de telecomunicações; g) os serviços de desenvolvimento e hospedagem de páginas de internet de classificados e relacionamentos de 
negócios, fomento de vendas de veículos e outros bens móveis ou imóveis, serviços de despachantes e demais serviços conexos às atividades descritas; 
h) os serviços de processamento de dados com emissão de relatórios e críticas, hospedagem e gestão de banco de dados de terceiros; i) o desenvolvimento, 
licenciamento, cessão de direito de uso e distribuição de programas de computadores (softwares), bem como suas atualizações e customizações para 
atender a demandas dos usuários e exigências legais; j) os serviços de manutenção, conservação e reparo em equipamentos e imóveis de qualquer 
natureza; k) o suporte técnico, manutenção ou coordenação de serviços em tecnologia; l) os serviços de assistência para pessoas físicas ou jurídicas, 
incluindo, mas não se limitando a assistência em viagens (no Brasil e no exterior), funeral, residência, condomínios, empresas, assistência para educação 
em casa, assistência médica e/ou hospitalar, assessoria turística e cultural; m) a prestação de todos e quaisquer serviços relativos ao agenciamento, 
intermediação, promoção, fomento e administração de vendas de serviços ou produtos e suporte de qualquer natureza para pessoas físicas e jurídicas; 
n) a locação de espaços, equipamentos e bens móveis; o) o comércio varejista de mercadorias e produtos em geral que viabilizem a promoção e a 
expansão das atividades conexas, correlatas ou complementares à atividade de seguros, monitoramento e à atividade financeira; p) a produção, a 
execução, a administração ou o gerenciamento de espetáculos, eventos, bem como demais atividades culturais ou artísticas, que viabilizem o 
relacionamento de negócios, fomento de vendas e o fortalecimento da marca e imagem da Corporação, podendo inclusive exercer a prestação de serviços 
de cobrança de ingressos de forma direta ou indireta; q) a operação de planos privados de assistência médica-veterinária; r) a intermediação de serviços 
médico-veterinários, serviços de higiene e estética e descontos em produtos e serviços fornecidos por prestadores de serviços; s) o fornecimento de mão 
de obra e gestão de prestadores que explorem as atividades descritas nos itens anteriores; e, t) a participação em outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, simples ou empresárias, na qualidade de sócia ou acionista. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do 
Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 479.885.493,26 (quatrocentos e setenta e nove milhões, oitocentos e oitenta e cinco 
mil, quatrocentos e noventa e três reais e vinte e seis centavos), dividido em 34.649.859.660 (trinta e quatro bilhões, seiscentos e quarenta e nove milhões, 
oitocentas e cinquenta e nove mil, seiscentas e sessenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. As ações poderão pertencer 
a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo 2º. No caso de aumento de capital, os acionistas terão preferência para subscrição na proporção das ações que 
possuírem. Capítulo III - Diretoria: Artigo 6º. A Diretoria é composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 06 (seis) diretores, sendo 01 (um) Diretor 
Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos, 01 (um) Diretor Executivo 
Jurídico e Riscos, 01 (um) Diretor de Controladoria e 01 (um) Diretor Executivo, eleitos e destituídos pela assembleia geral pelo prazo de 03 (três) anos, 
permitida a reeleição. Artigo 7º. A investidura dos membros da diretoria nos respectivos cargos far-se-á mediante termo lavrado no livro de atas de 
reuniões da diretoria. Findo o mandato, os diretores permanecerão no exercício de seus cargos, até a investidura dos novos membros eleitos. Artigo 8º. 
A assembleia geral ordinária fixará, anualmente, a remuneração global anual dos administradores, a ser distribuída conforme deliberação da diretoria. 
Além dos honorários, a diretoria fará jus a uma participação anual nos lucros da Companhia, até 0,1 (um décimo) dos lucros e observado o disposto no 
artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º. Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos de administração da Companhia; b) resolver sobre a aplicação dos 
fundos sociais, transigir, renunciar a direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as restrições legais; c) praticar 
todos os atos e operações que se relacionarem com o objeto social; d) deliberar sobre a criação e extinção de empregos ou funções remuneradas; e) 
representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais 
ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; f) resolver sobre a criação, manutenção ou extinção de 
sucursais, filiais, agências ou representações, onde convier aos interesses sociais da Companhia. Parágrafo 1º. Observado o disposto no parágrafo 5º 
deste artigo, as escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer documentos que importem em 
responsabilidade ou obrigações para a Companhia, serão obrigatoriamente assinados: a) por 2 (dois) diretores em conjunto; b) por 1 (um) diretor em 
conjunto com um procurador; c) por 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 2º. A 
representação da Companhia perante a Repartição Fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer dos diretores ou procuradores devidamente 
credenciados e autorizados, investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 3º. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) diretor 
ou 01 (um) procurador em situações determinadas, investido de específicos poderes, nos seguintes casos: a) Atos de rotina realizados fora da sede social; 
b) Atos de representação em juízo (exceto aqueles que importem renúncia a direitos); c) Atos de representação em assembleias, contratos sociais, 
alterações de contratos sociais, distratos e reuniões de sócios de sociedades das quais participe como acionista, sócia ou quotista; d) Atos praticados 
perante quaisquer órgãos e entidades administrativos públicos ou privados; e) Atos de simples administração social, entendidos estes como os que não 
gerem obrigações para a Companhia e nem exonerem terceiros de obrigações para com ela. Parágrafo 4º. As procurações em nome da Companhia serão 
outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de 
validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad 
judicia que serão outorgadas individualmente por qualquer um dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 5º. Nos atos relativos à 
aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser representada  
por 2 (dois) diretores, sendo 1 (um) deles obrigatoriamente ou o Diretor Presidente ou o CEO Serviços. Parágrafo 6º. As deliberações da diretoria somente 
serão válidas quando presentes, no mínimo, a metade e mais um de seus membros em exercício e constarão de atas lavradas em livro próprio, cabendo 
ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 10. No caso de vaga de diretor, os demais diretores indicarão, dentre eles, um substituto que acumulará 
as funções do substituído até a primeira assembleia geral, à qual caberá deliberar a respeito da eleição de novo diretor. Parágrafo Único. Nas ausências 
ou impedimento temporário de qualquer dos diretores por mais de 30 (trinta) dias, os demais diretores poderão escolher, dentre eles, um substituto para 
exercer as funções do diretor ausente ou impedido. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 11. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros 
efetivos e de seus respectivos suplentes, eleitos anualmente pela assembleia geral ordinária entre acionistas ou não, residentes no país, com observância 
das prescrições legais, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único. O Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela assembleia geral a 
pedido de acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, terminando seu período de funcionamento na primeira 
assembleia geral ordinária, após sua instalação. Artigo 12. Os membros do conselho fiscal perceberão a remuneração que for fixada pela assembleia 
geral que os eleger. Capítulo V - Assembleia Geral: Artigo 13. A assembleia geral ordinária reunir-se-á anualmente nos quatro meses seguintes ao 
término do respectivo exercício social, sob a presidência do acionista que for indicado por ela. Parágrafo Único. O presidente da assembleia convidará 
um dos presentes para secretariar a Mesa. Artigo 14. As assembleias extraordinárias reunir-se-ão todas as vezes que forem legal e regularmente 
convocadas, constituindo-se a mesa pela forma prescrita no artigo anterior. Artigo 15. Os anúncios de primeira convocação das assembleias gerais serão 
publicados pelo menos 3 (três) vezes no diário oficial e em um jornal de grande circulação na sede da Companhia, com antecedência mínima de 8 (oito) 
dias contados do primeiro edital. Parágrafo Único. As demais convocações das assembleias gerais processar-se-ão pela forma prescrita neste artigo, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Independentemente de prévia convocação, será considerada regular a assembleia geral a que comparecerem 
todos os acionistas. Artigo 16. Uma vez convocada a assembleia geral, ficam suspensas as transferências de ações até que seja realizada a assembleia 
ou fique sem efeito a convocação. Artigo 17. As deliberações das assembleias serão tomadas por maioria absoluta de votos, observadas as disposições 
legais quanto à exigência de quórum especial. Parágrafo Único. A cada ação corresponde um voto. Artigo 18. Verificando-se o caso de existência de 
ações objeto de comunhão, o exercício de direitos a elas referentes caberá a quem os condôminos designarem para figurar como representante junto à 
Companhia, ficando suspenso o exercício destes direitos quando não for feita a designação. Artigo 19. Os acionistas poderão fazer-se representar nas 
assembleias gerais por procuradores nos termos do parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Artigo 20. Para que possam comparecer às assembleias 
gerais, os representantes legais e os procuradores constituídos farão a entrega dos respectivos documentos comprobatórios na sede da Companhia com 
no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Capítulo VI - Lucros: Artigo 21. Do resultado do exercício serão deduzidos os prejuízos acumulados 
e a provisão para os tributos incidentes sobre o lucro. Dos lucros remanescentes, atendida a ordem legal, será atribuída a participação dos diretores, 
respeitados os limites estabelecidos no artigo 152, da Lei nº 6.404/76, e o disposto no artigo 9º deste Estatuto. Parágrafo Único. Os diretores somente 
farão jus à participação nos lucros do exercício social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório. Artigo 22. O lucro 
líquido do exercício, após as deduções de que tratam os artigos anteriores e ouvido o conselho fiscal, se em funcionamento, terá a seguinte destinação: 
a) constituição da reserva legal: 5% (cinco por cento) do lucro líquido, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; b) pagamento do dividendo 
mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. São imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório os pagamentos de juros sobre o capital próprio, efetuados de acordo com a Lei nº 9.249/95; c) o saldo remanescente, 
ressalvado o disposto na alínea “d” deste artigo, será destinado a reserva estatutária de lucros, com a finalidade de compensação de eventuais prejuízos, 
aumento do capital social ou distribuição aos acionistas. Atingido o saldo acumulado desta reserva o montante igual ao capital social, a assembleia geral 
deliberará sobre a destinação do excedente para aumento do capital social ou distribuição aos acionistas da Companhia; d) caso a administração da 
Companhia considere o montante da reserva estatutária de lucros suficiente para o atendimento de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral: 
(i) que, em determinado exercício, o saldo remanescente, após a constituição da reserva legal e pagamento do dividendo mínimo obrigatório, seja 
distribuído, integral ou parcialmente, aos acionistas da Companhia; e/ou (ii) que os valores integrantes da aludida reserva sejam revertidos, total ou 
parcialmente, para aumento do capital social ou a distribuição aos acionistas da Companhia. Capítulo VII - Disposições Gerais: Artigo 23. O exercício 
financeiro da Companhia compreende o período de 1º (primeiro) de janeiro a 31 (trinta e um) de dezembro, ocasião em que levantar-se-á o balanço da 
Companhia. Parágrafo 1º. A diretoria poderá levantar balanços intermediários, bem como declarar, ad referendum da assembleia geral, dividendos ou 
juros sobre o capital próprio à conta de lucros apurados nesses balanços ou de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes. Parágrafo 2º. Os 
balanços serão obrigatoriamente auditados por auditores independentes, de livre escolha da diretoria, desde que devidamente registrados na Comissão 
de Valores Mobiliários.

Estado de São Paulo
Secretaria M. de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO 
Torna-se público para conhecimento de todos os 
interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO com critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM.
Pregão Eletrônico nº 30/2025.
Processo nº 29269/2024.
Objeto: Registro de preços para eventual prestação de 
serviços de confecção de impressos gráficos diversos.
Data limite para recebimento das propostas: 
24/09/2025 até as 08h59 horas.
Data de abertura da sessão pública: 24/09/2025 às 
09:00 horas.
Realização através do Portal de Compras da 
Prefeitura de Ourinhos-SP: portaldecompras.ourinhos.
sp.gov.br/ampregao.
O edital e seus anexos poderão ser examinados e 
adquiridos gratuitamente através do site: www.ourinhos.
sp.gov.br e no Portal de Compras.

Ourinhos, 09 de agosto de 2025.
Guilherme Andrew Gonçalves da Silva – Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURINHOS

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο
ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ/ΙΧΕΣΠ 3149/2025 � ΡΧ 8622−8643/2025

Ο Dιρετορ Πρεσιδεντε δα Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, ΑDϑΥDΙΧΑ ◊σ εmπρεσασ αβαιξο αο φορνεχιmεντο δε 
�ΜΑΤΕΡΙΑΛ ΜΕDΙΧΟ�, χοm βασε νο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ δα ΦΦΜ.

ΧΟD DΕΣΧΡΙ∩℘Ο DΟ ΜΑΤΕΡΙΑΛ ΕΜΠΡΕΣΑ ΧΝΠϑ
53155 ΠΙΝΧΑ ΓΡΑΣΠΙΝΓ (ϑΑΧΑΡΕ) 36ΧΜ Ξ 5ΜΜ Καρλ Στορζ Μαρκετινγ Αmεριχα δο Συλ Λτδα 10.836.991/0002−81

54911 ΧΑΜΙΣΑ ΕΝDΟΣΧΟΠΙΟ Π/ΧΙΣΤΟΛΟΓΙΑ 
Χ/ΟΒΤΥΡΑDΟΡ  Χ/02 ΤΟΡΝΕΙΡΑΣ 21ΦΡ Βηιο Συππλψ Ινδ. Χοm. Εθυιπ. Μ♥διχοσ Λτδα 73.297.509/0001−11

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ 3110/2025
ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΧ Ν≡ 8570/2025 � ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο

Ο Dιρετορ Πρεσιδεντε δα Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, ΑDϑΥDΙΧΑ α εmπρεσα Χελσο Λοπεσ Μαρτινσ Προδυτοσ Ηοσπιταλαρεσ Λτδα − 
ΧΝΠϑ ν≡ 96.260.369/0001−02, παρα ο φορνεχιmεντο δε Λmινασ δε φιβρα ⌠τιχα Εmβυτιδα ε Χαβοσ δε Λαρινγοσχ⌠πιο, χοm βασε νο 
Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ ε Χοντραταο δα ΦΦΜ.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ � ΦΦΜ 3135/2025 
ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο

Ο Dιρετορ Πρεσιδεντε δα Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, ΑDϑΥDΙΧΑ α εmπρεσα Μουραφλεξ Χοmερχιο δε Μεταισ Λτδα − ΧΝΠϑ ν≡ 
38.030.358.0001−30, παρα ο φορνεχιmεντο δε ΠΟΡΤΑΣ ΕΜ ΠςΧ ΦΛΕΞ⊆ςΕΛ, χοm βασε νο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ ε 
Χοντραταο δα ΦΦΜ.

FundoρdeρInvestimentoρImoβiλi〈ριορδορΕσταδορδερΣορΠαυλο
CNPJ:ρ13.598.226/0001−88

ΧοmυνιχαδορδερΟφερταρπαραρςενδα

OρFundoρdeρInvestimentoρImoβiλi〈ριορδορΕσταδορδερΣορΠαυλορ(�Φυνδο�),ρεmροβσερϖνχιαραορδισποστορνοραρτ.ρ5.12ρδορ
ΡεγυλαmεντορδορΑνεξορDεσχριτιϖορδαρΧλασσερ∨νιχαρδορ Φυνδορ (�Ρεγυλαmεντο�),ρ ινφορmαρθυε:ρα)ρ ρεχεβευρυmαρ
προποσταρχοmπατϖελρχοmροσρρεθυισιτοσρεσταβελεχιδοσρεmρΡεγυλαmεντορπαραραρϖενδαρδοριm⌠ϖελροβϕετορδορΙD.ρ99,ρ
λοχαλιζαδορ◊ρΡυαρΝοϖαρΨορκ,ρν≡ρ833,ρΒροοκλιν,ρΣορΠαυλο/ΣΠ,ροβϕετορδαρΜατρχυλαρν≡ρ273.992,ρδορ15≡ρΟφιχιαλρδερΡεγιστρορ
δερΙm⌠ϖεισρδερΣορΠαυλο/ΣΠ;ρβ)ρατρορδιαρ18ρδερουτυβρορδερ2025,ρρεχεβερ〈,ρεξχλυσιϖαmεντερπορρmειορδορε−mαιλρ
χοmερχιαλφιισπ≅ϖεριτασχαπιταλ.χοm.βρ,ρουτρασρπροποστασρδεραθυισιορδορρεφεριδοριm⌠ϖελ.ρDϖιδασρρελαχιοναδασραορ
ιm⌠ϖελρποδερορσερρεσχλαρεχιδασρπορρmειορδεστερmεσmορενδερεορδερε−mαιλ.ρΕνχερραδορορπραζο,ρασρπροποστασρ
ρεχεβιδασρσεροραναλισαδασ,ρσενδορχονσιδεραδαρϖενχεδοραραθυελαρθυεραπρεσενταρρορmεληορρρετορνορεχονmιχο−
φινανχειροραορΦυνδο,ρνοσρτερmοσρδερσευρΡεγυλαmεντο.ρΟρπροπονεντερϖενχεδορρσερ〈ρχοmυνιχαδορπορρε−mαιλ.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ
ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ

Εντιδαδε πλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm πνσ λυχρατιϖοσ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δε προχεσσο δε χοντραταο, 
χοm βασε εm σευ Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ, χυϕοσ δεταληεσ εστο δισπονϖεισ νο σιτε (ωωω.φφm.βρ).

ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ:
ΦΦΜ 1454/2025−00 �ΑΧΕΣΣΟ Α ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ ΗΟΜΟΛΟΓΑ∩℘Ο Ε ΜΟΝΙΤΟΡΑΜΕΝΤΟ DΕ 
ΦΟΡΝΕΧΕDΟΡΕΣ�.
ΦΦΜ 1452/2025−00 �ΕΞΕΧΥ∩℘Ο DΕ ΤΕΣΤΕΣ DΕ ΙΝΤΡΥΣ℘Ο ΝΑ ΙΝΦΡΑΕΣΤΡΥΤΥΡΑ�.

ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο � ΧΟΜΠΡΑΣ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ
ΦΦΜ 1088/2025−00 (ΡΧ 43.622) �Η ΣΤΡΑΤΤΝΕΡ Ε ΧΙΑ ΛΤDΑ� � 33.250.713/0002−43
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